
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 525.403 - SP (2019/0230297-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA E 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema, em razão da periculosidade social do agente e do 
risco de reiteração delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade 
concreta da conduta imputada ao acusado, a qual envolveu a 
apreensão de significativa quantidade de entorpecentes -  37 pinos de 
cocaína e 116 porções de maconha - mas, sobretudo, pelo fato de o 
paciente já possuir condenação em primeiro grau por outro delito, 
fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte a delinquir caso 
seja posto em liberdade. Prisão preventiva devidamente justificada, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia 
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da ordem pública, visando também coibir a reprodução de fatos 
criminosos. Precedentes.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 525.403 - SP (2019/0230297-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

LEANDRO DA SILVA – preso cautelarmente no dia 24 de junho de 2019 pela suposta 

prática da conduta tipificada no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 – contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2138370-61.2019.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, após denúncia 

anônima de que estaria comercializando drogas, ocasião em que portava 37 pinos de cocaína e 

116 porções de maconha, além da quantia de R$ 56,00 (cinquenta e seis reais).

Homologado o flagrante e decretada a prisão preventiva (e-STJ fls. 36/37), 

a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte estadual, alegando, em síntese, falta de 

fundamentação idônea do decreto prisional e a desproporcionalidade da medida.

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a 

seguinte ementa (e-STJ fl.93):

HABEAS CORPUS Tráfico de Drogas - Prisão preventiva decretada 
Revogação - Presença de pressupostos legais que autorizam a 
manutenção do Paciente no cárcere - Despacho suficientemente 
fundamentado Ordem denegada.

Na presente oportunidade, o impetrante reafirma a tese de falta de 

fundamentação do decreto prisional e a desproporcionalidade da custódia com uma possível 

pena, em caso de uma eventual condenação, já que o paciente é primário, possui bons 

antecedentes e é menor de 21 anos.

Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva 
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com a substituição por qualquer das cautelares previstas no art. 319 do CPP.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 101/104).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 107/108), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 122/125).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 525.403 - SP (2019/0230297-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos, no que interessa (e-STJ fls. 56/58):

As circunstâncias demonstram, em sede de cognição sumária, que o 
autuado está envolvido com a prática do tráfico de entorpecentes, 
sendo que a natureza, a quantidade e o fracionamento da droga 
demonstram a materialidade, bem como os depoimentos prestados 
perante a autoridade policial confirmam os indícios de autoria. A 
acusação que pesa contra o autuado é grave, de crime de tráfico de 
entorpecentes, que traz efeitos nefastos para a sociedade, na 
medida em que incentiva a criminalidade e destrói a base desta que 
é a família, sendo necessária a sua custódia para garantia da 
ordem pública. Ademais, nada obstante a Lei 11.464/07 permita 
eventual concessão de liberdade provisória, neste momento 
processual, parece prematura decisão nesse sentido. Apesar da 
aparente primariedade, o autuado já foi condenado em primeiro 
grau pela prática de outro delito (fl. 30), estando pendente o 
julgamento do recurso da defesa, conforme consulta ao SAJ. Não 
obstante processos pela prática de atos infracionais e processos em 
andamento não serem hábeis ao reconhecimento de reincidência e 
maus antecedentes, podem subsidiar a decisão que decreta a prisão 
preventiva, mormente pela demonstração do risco de reiteração. A 
mera probabilidade de aplicação do disposto no §4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006 não é suficiente para, neste caso, conceder a 
liberdade provisória, pois o “periculum libertatis” está relacionado 
ao processo, enquanto o regime e eventual redução da reprimenda 
são afetos às aplicação da pena, o que reafirma a necessidade da 
custódia cautelar para manutenção da ordem pública com o fim de 
evitar a reiteração delitiva, preenchidos os requisitos e hipóteses de 
cabimento dos arts. 312 e 313 do CPP, respectivamente.

(...)

Assim, estando presentes os requisitos necessários, converto a 
prisão em flagrante em prisão preventiva de LEANDRO DA SILVA. 
(g.n.).

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação do paciente, concluindo que não há, portanto, que se falar 

em constrangimento ilegal na manutenção da prisão, que deve ser mantida em razão de 

sua periculosidade concreta, levando-se em conta as circunstâncias em que se deram os 

fatos, em que o Paciente foi surpreendido trazendo consigo grande quantidade e 

variedade de substâncias entorpecentes para destiná-las ao comércio espúrio. (e-STJ fls. 

95/96).
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Como se vê, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo em 

razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração delitiva, evidenciados não 

apenas pela gravidade concreta da conduta imputada, a qual envolveu a apreensão de 

significativa quantidade de entorpecentes –  37 pinos de cocaína e 116 porções de maconha – 

mas, sobretudo, pelo fato de o acusado já possuir condenação em primeiro grau por outro 

delito, fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte a delinquir caso seja posto em 

liberdade.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva. (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 

em 19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Noutra perspectiva, [o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Assim, tais circunstâncias constituem-se em motivo idôneo e suficiente para, 

nos termos do art. 312 do CPP, justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade, 

como forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. VARIEDADE, 
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QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade, 
variedade e natureza altamente deletéria das drogas localizadas - 
47 invólucros contendo 35,8g de cocaína, duas pedras com peso de 
26,6g e 20 trouxinhas com 5,9g da mesma substância, bem como 
78 pedras de crack pesando 19,3g - circunstâncias que, somadas à 
apreensão de arma de fogo e oito munições íntegras e de 
apetrechos comumente utilizados no preparo dos entorpecentes, 
como balança de precisão, sacos plásticos vazios e materiais para 
endolamento, demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o 
paciente possui registro pela prática dos delitos de tráfico de 
entorpecentes, furto, lesões corporais e roubo. A prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 498.524/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019)

Documento: 1860794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  8 de 4



 
 

 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL.

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGAS. RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade da 
droga apreendida (47 gramas de cocaína, contida em 114 
eppendorfs; 17 tabletes de maconha, pesando 78 gramas; e 18 
gramas de haxixe, contido em 21 tabletes). Precedentes.

III - A segregação cautelar, também, estaria fundamentada em 
virtude da contumácia delitiva dos recorrentes, eis que, no caso do 
recorrente GUSTAVO NOBRE LANCAO, ele ostenta "o fenômeno 
da reincidência"; já o recorrente JOAO PEDRO RODRIGUES 
ALVES, não obstante seja primário, detém outras passagens 
criminais, conforme ficha de antecedentes, às fls. 110-116, 
justificando a segregação, outrossim, em razão da ordem pública, a 
fim de se inibir a reiteração delitiva dos agentes.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem aos recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 111.463/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/05/2019, DJe 20/05/2019)

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 
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187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

(...)

2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.

3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 5.

Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
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providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
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reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010202520198260603  21383706120198260000  21836372019  5954790  60320190009013  
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EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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